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Presidiários que cumprem penas longas, médias ou pequenas por terem cometido delitos podem muito bem ser reabilitados,  para serem úteis à sociedade. O criminoso precisa ser punido. Mas, por mais elevadas que sejam, as penas não são eternas. E devemos acreditar na possibilidade de reabilitação dos seres humanos.


É com base nessa premissa que defendo a necessidade de a Lei de Execuções Penais, de âmbito federal, ser reformulada, abrindo a chance de os detentos reduzirem suas penas caso se dediquem aos estudos no período em que permanecerem nas cadeias. Para tanto, apresento à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo uma proposta de Moção a ser enviada aos presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, em Brasília.


A mudança que proponho é simples: criar na Lei de Execuções Penais um dispositivo que venha a incentivar a prática de estudos entre os presos. Muitos desses detentos são analfabetos e, quando libertados, reúnem poucas condições para conseguir emprego, ficando sob o risco de cometer novos crimes e voltar ao sistema penitenciário. No caso de eles serem alfabetizados durante o tempo em que permanecerem detidos, as perspectivas melhorarão bastante, tanto para esses presos quanto para a sociedade. Outros detentos podem fazer o curso fundamental e até o curso médio. E podem ainda estudar ofícios técnicos e, com isso, ganhar uma profissão.


Pela lei, já existe um incentivo regulamentar ao trabalho, garantindo aos presidiários a redução de suas penas na proporção aos dias em que executam determinadas tarefas no período em que ficam nas cadeias. Por meio do trabalho, portanto, eles ganham a liberdade mais rápido.


O mesmo pode ser feito quanto aos estudos: o preso que vier a estudar poderá descontar parte da pena a cumprir. Um exemplo: cada semana de estudos, de segunda-feira a sexta-feira, pode significar a redução de dois dias na pena estabelecida originalmente.


Sem dúvida, os estudos constituem um saudável estímulo e as cadeias podem passar a contar com professores, um investimento muito mais válido que o da repressão.


Convém ressaltar que essa fórmula não deve ser aplicada em indivíduos de alta periculosidade, que tenham cometido crimes hediondos, e sim a detentos tidos como perfeitamente recuperáveis, que não devem carregar a pecha de eternos criminosos.


Por outro lado, temos de deixar claro também que o estímulo deve ser dado apenas a cursos de alfabetização, fundamental, médio, técnico, profissionalizante ou de especialização. Não deve haver a extensão do benefício aos que pretendem fazer cursos de filosofias alternativas ou estudos religiosos. As filosofias e a religião são opções válidas como atividade em presídio, mas não como finalidade de preparação profissional.


Sendo assim, peço aos meus nobres Pares o apoio para aprovação da presente Moção.


A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, visando estimular detentos a reduzir as penas que cumprem em presídios de todo o País e a aperfeiçoar seus recursos intelectuais e profissionais para o momento de recuperar a liberdade, apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, a fim de que o Congresso Nacional apresente para discussão e votação um projeto de mudança na Lei de Execuções Penais, estabelecendo a possibilidade de serem reduzidas as penas dos detentos que vierem a estudar no período em que permanecerem no sistema carcerário.


Sala das Sessões, em 


Deputado AFANASIO JAZADJI (PFL)
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